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TERMO DE CONTRATO Nº 043/2024 
Processo Nº 174/2024 
Pregão Eletrônico Nº 009/2024 
 
 

Termo de Contrato Nº 043/2024, Assembleia Legislativa do 
Tocantins e a Empresa CRP Comércio de Equipamentos de 
Informática Ltda visando a contratação de empresa para a 
prestação de serviços técnicos e especializados em solução de 
ambiente Data Center na modalidade de Cloud Computing e 
Colocation. 

 
 
CONTRATANTE:  
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO TOCANTINS, instituição de direito público, inscrita no Ministério 
da Fazenda sob o nº 25.053.125/0001-00, com sede na Praça dos Girassóis, S/N, em Palmas, Capital do 
Estado do Tocantins, neste ato representada pelo Senhor Deputado Amélio Cayres, portador da CI/RG Nº 
1.197.392 SSP/TO e CPF Nº 394.763.161-87, nomeado pelo ato da 10ª Legislatura, 1ª Sessão Legislativa 1º 
de fevereiro de 2023, conforme Ato de Posse publicada no Diário Oficial da Assembleia.  
 
CONTRATADA:  
CRP SERVIÇO EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA pessoa jurídica de direito privado, com sede na 
Quadra ACNO 11, Rua NO  7, Conj. 02, Lote 44, 5º andar, Salas 501 e 505, Edifício Florença, CEP 77.001-032, 
Plano Diretor Norte – Palmas/TO inscrita no Ministério da Fazenda sob o nº 44.404.731/0001-78, 
representada por seu Procurador o Sr. Diogo Borges Oliveira, brasileiro, portador do CI/RG Nº 806.030 
SSP/TO, CPF 013.544.021-11. 
 
As partes têm justos e certos o presente Contrato, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - FUNDAMENTO LEGAL 

1.1. Tendo em vista o que consta no Processo nº 174/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente do Pregão Eletrônico nº 009/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA SEGUNDA - OBJETO (art. 92, I e II) 

2.1. Constitui objeto do presente, a contratação de empresa para a prestação de serviços técnicos e 
especializados em solução de ambiente Data Center na modalidade de Cloud Computing e Colocation, 
incluindo serviços de comunicação de dados para acesso à Internet e conexão privativa ponto-a-ponto, de 
gerenciamento da segurança através de firewall e antivírus, de monitoramento do ambiente através de 
NOC, de suporte técnico, de mudança física dos equipamentos, de fornecimento temporário de 
infraestrutura do tipo Hosting e de seguro pecuniário para a hospedagem de equipamentos TIC (Tecnologia 
da Informação e Comunicação), de acordo com as especificações e quantitativos constantes no Edital e 
anexos. 

2.2. Discriminação do objeto da contratação: 

ITEM DESCRIÇÃO QTD UNIDADE PERÍODO 
VALOR 
UNIT. 
(R$) 

VALOR 
MENSAL 

(R$) 

VALOR 
ANUAL (R$) 

1 SERVIÇOS DE VCPU 200 Serviço mensal 87,00 17.400,00 208.800,00 

2 SERVIÇOS DE MEMORIA RAM 400 Serviço mensal 34,90 13.960,00 167.520,00 
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2.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.3.1. O Termo de Referência; 

2.3.2. O Edital da Licitação; 

2.3.3. A Proposta do contratado; 

2.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

3.1. O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) meses contados da assinatura do Termo 
contratual, conforme o artigo 106 da Lei n° 14.133, de 2021. 

3.1.1. O contrato poderá ter sua vigência prorrogada até o limite decenal, observado o disposto no art. 107 
da Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA QUARTA - MODELO DE EXECUÇÃO (art. 92, IV, V e VII) 

4.1. Os serviços deverão ser prestados/entregues conforme discriminado abaixo: 

4.1.1. Da implantação dos serviços: 

I) A empresa CONTRATADA assume o compromisso de iniciar o processo de implantação no prazo de 07 
(sete) dias, após a assinatura do contrato, e a conclusão da implantação de todos os serviços delineados no 
Termo de Referência em um prazo não excedente a 30 (trinta) dias consecutivos. 

II) A mencionada implantação abrange todos os elementos, características, funcionalidades e 
especificações mencionadas nos segmentos precedentes. 

III) Na eventualidade de não conformidade com qualquer um dos requisitos solicitados, será considerado 
um desvio aos termos contratados. 

IV) Ao longo do período de implantação, a empresa CONTRATADA compromete-se a manter o 
CONTRATANTE informado acerca do progresso, apresentando relatórios periódicos e permanecendo 
disponível para elucidar eventuais dúvidas ou inquietações que possam surgir. 

V) Reconhece-se que ajustes ou revisões poderão ser necessários após a implantação inicial dos serviços. 
No entanto, é imperativo destacar que tais ajustes não devem, sob nenhuma circunstância, servir como 
justificativa para a prorrogação do prazo previamente estabelecido de 30 (trinta) dias. 

VI) A operacionalização, transporte e a realização dos serviços no(s) local(is) estabelecido(s) pelo 
CONTRATANTE deverão ser executados pela CONTRATADO, de maneira a observar sua aceitação. 

4.1.2. Na execução do contrato, deverão ser observados o disposto no CAPÍTULO I - DA FORMALIZAÇÃO 
DOS CONTRATOS, da Lei 14.133/2021. 

3 
SERVIÇOS DE ARMAZENAMENTO EM BLOCO 
NVME (GB) 

12.000 Serviço mensal 1,62 19.440,00 233.280,00 

4 
SERVIÇOS DE ARMAZENAMENTO EM BLOCO 
HDD (GB) 

70.000 Serviço mensal 0,76 53.200,00 638.400,00 

5 SERVIÇOS DE LINK LAN-TO-LAN (MB) 1.000 Serviço mensal 9,10 9.100,00 109.200,00 

6 SERVIÇOS DE LINK DE INTERNET (MB) 1.000 Serviço mensal 13,20 13.200,00 158.400,00 

7 SERVIÇOS DE LICENÇAS WINDOWS SERVER 80 Serviço mensal 44,00 3.520,00 42.240,00 

08 SERVIÇOS GERENCIADOS DE FIREWALL 2 Serviço mensal 8.100,00 16.200,00 194.400,00 

09 SERVIÇOS GERENCIADOS DE ANTIVÍRUS 50 Serviço mensal 125,00 6.250,00 75.000,00 

10 SERVIÇOS GERENCIADOS DE BACKUP 50 Serviço mensal 190,00 9.500,00 114.000,00 

11 SERVIÇOS DE NOC (PCT 10 ATIVOS) 50 Serviço mensal 375,00 18.750,00 225.000,00 

12 
SERVIÇOS TECNICOS ESPECIALIZADOS 
(HORAS) 

80 Serviço hora 310,00 24.800,00 297.600,00 

VALOR TOTAL (R$) 205.320,00 2.463.840,00 
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4.1.3. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 

4.1.4. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediantes simples apostila. 

4.1.5. As comunicações entre a Aleto e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

4.1.6. A Aleto poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 

4.1.7. Caberá à empresa fornecer aos funcionários todos os equipamentos de proteção individual de uso 
obrigatório pelos empregados exigidos pela legislação. 

4.1.8. A CONTRATADA estará obrigada a atender diariamente a todas as ordens de serviço expedidas 
durante a vigência do contrato. 

4.1.9.A equipe técnica da CONTRATADA deverá contar com profissionais especializados e devidamente 
habilitados para desenvolverem as diversas atividades necessárias à execução dos serviços. 

4.1.10. A qualquer tempo, a CONTRATANTE poderá solicitar, por motivo justificado, a substituição de 
qualquer membro da equipe técnica da CONTRATADA. 

4.1.11. Os materiais a serem empregados devem ser de ótima qualidade, sendo que a CONTRATANTE 
poderá recusar aplicação de substitutos que julgar não convenientes à manutenção de desempenho ou 
vida útil dos sistemas. 

4.1.12. Todos os custos deverão estar incluídos nos preços unitários constantes da proposta da 
CONTRATADA. 

4.1.13. Caberá à CONTRATADA o fornecimento de uniformes e equipamentos de proteção individual à sua 
equipe técnica. 

4.1.14. A operacionalização, instalação, transporte e a realização dos serviços no(s) local(is) estabelecido(s) 
pelo CONTRATANTE deverão ser executados pela CONTRATADA, de maneira a observar sua aceitação. 

4.1.15. Caberá à empresa proceder à instalação do sistema e à implementação dos serviços necessários, 
dentro das normas gerais pertinentes. 

4.1.16. Caberá à empresa fornecer aos funcionários todos os equipamentos de proteção individual de uso 
obrigatório pelos empregados exigidos pela legislação, de conformidade com a natureza dos serviços que 
serão executados. 

4.1.17. Todos os custos para execução dos serviços, como análises, contratação de terceiros, 
deslocamentos, estadas, alimentação, material de consumo, transportes, instalação e o que necessitar para 
a conclusão dos serviços, são de responsabilidade da contratada; 

4.1.18. A prestação dos serviços será de responsabilidade da empresa contratada, devendo ser incluídos 
todos os eventuais custos indiretos, tais como entrega, deslocamento/transporte, carga e descarga dos 
bens e alimentação dos prepostos. 

4.2. RECEBIMENTO 

O recebimento será feito em duas etapas: 

4.2.1. Recebimento provisório: 
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a) No local do serviço, o Servidor designado fará o recebimento dos serviços realizados, limitando-se a 
verificar a sua conformidade com o discriminado na Nota Fiscal, fazendo constar no canhoto e na Nota a 
data de entrega e, se for o caso, as irregularidades observadas. 

4.2.2. Recebimento definitivo: 

a) No prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados do recebimento provisório, o FISCAL DO CONTRATO 
designado procederá ao recebimento definitivo, verificando a quantidade e a qualidade dos serviços 
realizados em conformidade com o exigido nesta Ata e constante da respectiva proposta de preço do 
CONTRATADO. 

4.2.3. Em caso de conformidade, o responsável atestará a efetivação da entrega dos serviços realizados na 
Nota Fiscal e a encaminhará ao setor competente para fins de pagamento. 

4.2.4. Durante o recebimento provisório, em caso de desconformidade e rejeição do serviço, o 
CONTRATANTE poderá exigir a substituição de qualquer do(s) material(is)/serviço(s) que não esteja(m) de 
acordo com as especificações em até 24h. 

4.2.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

CLÁUSULA QUINTA - SUBCONTRATAÇÃO 

5.1. Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto contratual. 

CLÁUSULA SEXTA - PREÇO (art. 92, V) 

6.1. O valor mensal da contratação é de R$ 205.320,00 (duzentos e cinco mil, trezentos e vinte reais) 
perfazendo um total de R$ 2.463.840,00 (dois milhões, quatrocentos e sessenta e três mil, oitocentos e 
quarenta reais) anual. 

6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, entregas, montagens, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA SÉTIMA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

7.1. Da Liquidação: 

7.1.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

7.1.1.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 
que trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021. 

7.1.2. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) O prazo de validade; 

b) A data da emissão; 

c) Os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) O período respectivo de execução do contrato; 

e) O valor a pagar; e 

f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
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7.1.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, está ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando- se o 
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

7.1.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 
14.133/2021. 

7.1.5. A Administração deverá realizar a consulta para:  

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.1.5.1. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.1.5.2. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.1.5.3. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 

7.1.5.4. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

7.2. Prazo de pagamento: 

7.2.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis, contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME n° 77, de 
2022. 

7.2.1.1. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação de índice oficial. 

7.2.2. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado, em até 15 (quinze) dias após a emissão do aceite na Nota Fiscal pelo 
fiscal/gestor do Contrato. 

CLÁUSULA OITAVA - REAJUSTE (art. 92, V) 

8.1. Na hipótese de o preço contratado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 

8.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado 
do compromisso assumido quanto ao item contratado, sem aplicação de penalidades administrativas.  

8.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço contratado e o fornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas, será facultado ao fornecedor requerer à Contratante a alteração do 
preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de 
cumprir o compromisso.  
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8.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço contratado em relação às 
condições inicialmente pactuadas.  

8.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
contratado, o pedido será indeferido pela Contratante e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 
estabelecidas no Contrato, sob pena de rescisão contratual, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021, e na legislação aplicável.  

8.2.3. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço contratado, 
conforme previsto no item 8.2 e no item 8.2.1, a Contratante atualizará o preço, de acordo com a realidade 
dos valores praticados pelo mercado, mediante Termo Aditivo. 

8.3. Na não ocorrência das hipóteses acima, os preços serão reajustados anualmente com base nos índices 
oficiais de inflação do governo Federal, IPCA.  

8.3.1. A primeira anualidade se dará a partir da data da elaboração do orçamento pela administração. 

8.3.2. Nos reajustes subsequentes observarão a data da concessão anterior. 

8.3.3. No caso de reajustes por índices oficiais do governo federal., os mesmos se darão por simples 
apostilamento. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

São obrigações da Contratante: 

9.1. Providenciar as condições técnicas e ambientais necessárias à implantação e funcionamento dos 
serviços;  

9.2. Providenciar as autorizações de acesso aos técnicos da CONTRATADA, desde que devidamente 
agendado e os técnicos identificados, aos locais de instalação das soluções para as implantações e nos casos 
de manutenções;  

9.3. Informar aos técnicos da CONTRATADA as necessidades de configuração dos equipamentos se forem 
disponibilizados, e serviços. Estas informações serão repassadas para a CONTRATADA através da abertura 
de chamados de suporte técnico. Quando necessário, podem ser anexados aos chamados arquivos com as 
necessidades de configurações;  

9.4. Cumprir pontualmente todos os seus compromissos financeiros para com a CONTRATADA; 

9.5. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa executar os serviços de que trata este 
Termo de Referência, dentro das normas e condições estabelecidas em contrato;  

9.6. Comunicar à CONTRATADA todas as possíveis irregularidades detectadas na execução dos serviços 
contratados, para a pronta correção das irregularidades apontadas;  

9.7. Fiscalizar diretamente a execução dos serviços de que trata o objeto deste Termo de Referência, 
atestando a sua prestação se, e somente se, os serviços executados atenderem plenamente às 
especificações constantes deste Termo de Referência;  

9.8. Rejeitar, no todo ou em parte, a solução entregue pela CONTRATADA fora das especificações deste 
Termo de Referência;  

9.9. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pelos 
danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de 
quaisquer de seus empregados ou prepostos; 

9.10. Responsabilizar-se pelo zelo e proteção de todos os equipamentos da CONTRATADA que forem 
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instalados localmente para propiciar a execução dos serviços. Em caso de dano, avaria ou extravio dos 
equipamentos, ocasionado por mal-uso ou ausência de segurança do ambiente, a CONTRATANTE deverá 
ressarcir a CONTRATADA dos prejuízos, conforme valores de mercado das soluções utilizadas; 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

10.1. Para garantir o fiel cumprimento do objeto deste instrumento, a contratada se compromete a: 

10.1. Assegurar-se através da vistoria, que o local de instalação dos equipamentos necessários à prestação 
dos serviços, possui as condições técnicas e ambientais necessárias ao funcionamento dos equipamentos 
necessários aos serviços  

10.2. Especificar e requerer da CONTRATANTE as condições técnicas e ambientais para a instalação das 
soluções em no máximo 48 (quarenta e oito) horas úteis do recebimento da solicitação de serviço para 
implantação da solução;  

10.3. Implantar todos os softwares e hardwares necessários à prestação dos serviços de monitoração, 
gerência e administração remota da segurança, conforme as especificações técnicas constantes do Termo 
de Referência;  

10.4. Todas as soluções de hardware e software, ambientes de gerenciamento e monitoramento devem 
ser fornecidos em regime de locação;  

10.5. Iniciar a prestação dos serviços dentro dos prazos estabelecidos neste Termo de Referência;  

10.6. As implantações das soluções serão realizadas pela CONTRATADA e todas as atividades envolvidas 
serão acompanhadas e coordenadas por analistas e técnicos da CONTRATANTE;  

10.7. A CONTRATADA na implantação da solução, quando realizada no ambiente de produção, deverá ter 
a disponibilidade para executar determinadas atividades após o expediente (horários noturnos ou em finais 
de semana e feriados);  

10.8. A CONTRATADA deverá fornecer às senhas de configuração dos equipamentos, se existirem, a 
CONTRATANTE, onde designará três pessoas para terem acesso a(s) senha(s), que devem ser fornecidas de 
forma segura. A CONTRATANTE deverá seguir os procedimentos documentais acordados entre as partes, 
caso venha a fazer uso deste acesso, e se responsabilizará pelas consequências que por ventura possam 
advir deste acesso;  

10.9. A CONTRATADA será responsável por efetuar as atividades de integração da solução de 
monitoramento remoto com o ambiente operacional da CONTRATANTE, sem prejuízo aos serviços desta;  

10.10. Registrar os tempos de atendimento dos chamados de suporte técnico ou chamados de serviços;  

10.11. Garantir e manter total e absoluto sigilo sobre as informações manuseadas, as quais devem ser 
utilizadas apenas para a condução das atividades autorizadas, não podendo ter quaisquer outros usos, sob 
pena de rescisão contratual e medidas cíveis e penais cabíveis, assumindo inteira responsabilidade pelo uso 
indevido ou ilegal de informações privilegiadas da CONTRATANTE, praticado por seus empregados, 
conforme Acordo de Responsabilidade para Fornecedores, a ser assinado pela CONTRATADA no ato da 
assinatura do contrato;  

10.12. Não subcontratar total ou parcialmente os serviços objeto do certame, com outra empresa, sem 
prévia anuência por escrito da contratante, sob pena de incorrer na rescisão do contrato;  

10.13. A CONTRATADA deverá disponibilizar, durante todo o período do contrato, todos os equipamentos 
e softwares necessários à execução dos serviços. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

11.1. Não haverá exigência de garantia da execução contratual. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156,  

§ 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

f) Multa moratória de 1,00% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias. 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
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a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

12.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep). (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato. 

13.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 
lei para a continuidade da execução contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento da Assembleia Legislativa do Tocantins deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada: Programa de Trabalho / PTRES: 01.031.1141.2258 – Manutenção de Serviços de Informática, 
Elementos de Despesa: 3.3.90.40 – Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação – Pessoa Jurídica. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 124 e seguintes da Lei nº 
14.133 de 2021. 

16.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do artigo 124 da Lei nº 14.133/2021, o Contratado 
será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas 
compras e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% 
(cinquenta por cento). (Art. 125, caput, da Lei nº 14.133/2021).   

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA - PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá à contratante divulgar o presente instrumento, na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, 
de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, 
de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 

18.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro de Palmas/TO, com 
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

Fica expressamente vedada a vinculação deste Contrato em operação de qualquer natureza que a 
CONTRATADA tenha ou venha a assumir. 
 

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes 
das partes CONTRATANTE e CONTRATADA. 
 

 
 

Palmas (TO), 08 de novembro de 2024. 
 

 
 

TESTEMUNHAS 

 

_______________________________________ _________________________________________ 
CONTRATANTE 

DEP. AMÉLIO CAYRES 
Presidente ALETO 

CONTRATADA 
DIOGO BORGES OLIVEIRA 

Procurador da empresa CRP - SERVIÇO EM 
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA 

  

___________________________________________ _____________________________________________ 
Por parte da Contratante  
CPF:  
RG: 
 

Por parte da Contratada  
CPF:  
RG: 
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